
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3104852 - RJ (2025/0445591-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO
RIO DE JANEIRO LTDA 

ADVOGADO : FELIPE KERTESZ RENAULT PINTO - RJ140937
AGRAVADO : CLAUDIO RIBEIRO CAMPOS ALLAO 
ADVOGADO : RAFAEL JOSÉ DA COSTA - RJ093011

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  Nº  182/STJ. SÚMULAS  NºS  5  E
7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  sob  pena  de  não  ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do CPC, c/c art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e Súmula nº 182/STJ).
2.  No tocante  às  Súmulas nºs  5  e  7/STJ, não basta  à  parte  agravante
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz
do  contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do  reexame
fático-probatório e da interpretação de cláusulas contratuais.
3. Conforme os arts. 1.021, § 1º, do CPC, e 259, § 2º, do RISTJ, a petição
de  agravo  interno  deve  impugnar  especificadamente  os  fundamentos  da
decisão agravada, o que não ocorre neste caso.
4. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal,
insuscetível de exame ante a preclusão consumativa.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3104852 - RJ(2025/0445591-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO

RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADO : FELIPE KERTESZ RENAULT PINTO - RJ140937
AGRAVADO : CLAUDIO RIBEIRO CAMPOS ALLAO
ADVOGADO : RAFAEL JOSÉ DA COSTA - RJ093011

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. . SÚMULAS  NºS 5 E  SÚMULA Nº 182/STJ

 INOVAÇÃO RECURSAL.7/STJ.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do CPC,  parágrafo único, I,c/c art. 253,
do RISTJ e ). Súmula nº 182/STJ
2. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta à parte agravante7/STJ,
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz
do contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório e da interpretação de cláusulas contratuais.
3. Conforme os arts. 1.021, § 1º, do CPC, e 259, § 2º, do RISTJ, a petição
de agravo interno deve impugnar especificadamente os fundamentos da
decisão agravada, o que não ocorre neste caso.
4. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal,
insuscetível de exame ante a preclusão consumativa.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED-RIO COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA (e-STJ fls. )  contra a508/541
decisão da Presidência do STJ que não conheceu de seu agravo em recurso especial,
com fundamento em que deixou de impugnar especificamente a incidência das
Súmulas nºs 5 e  (e-STJ fls. ).7/STJ 503/504

A decisão agravada apontou que, em atenção ao princípio da dialeticidade
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da  (e-STJ fl. 325). Súmula nº 182/STJ

A parte agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da
 porque todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade Súmula nº 182/STJ

teriam sido impugnados de forma específica no agravo em recurso especial.
Manifestação da parte agravada às e-STJ fls. 544/548.
É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No que diz respeito ao agravo em recurso especial, incumbe à agravante

infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando o
seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial, sob pena de não
ser conhecido o agravo.

A falta de impugnação específica em relação a todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial viola o princípio da dialeticidade e obsta o
conhecimento do agravo, nos termos do  III, do CPC, do  parágrafo art. 932,  art. 253,
único, I, do RISTJ e da , aplicável por analogia. Súmula nº 182/STJ

Confira-se:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULAS N. 5, 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
[...]
7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser
impugnada em sua integralidade, conforme entendimento consolidado no
julgamento dos  pela Corte Especial do STJ. EAREsp n. 746.775/PR
8. Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ,
não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
9. A alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial
representa matéria de direito, sem a exposição da tese jurídica desenvolvida
e a demonstração da adoção dos fatos conforme postos nas instâncias
ordinárias, não é apta a afastar os óbices das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
10. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pela Súmula n. 182 do STJ, impede o
conhecimento do agravo em recurso especial.
[...]

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp 2.518.763/RS
Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  22/12/2025)

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MON OCRÁTICA. MULTA POR
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo em recurso especial por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial. A parte agravante sustenta o preenchimento
dos requisitos de admissibilidade e pleiteia o provimento do recurso. A parte
agravada, em contraminuta, pugna pelo desprovimento e pela aplicação de
multa por suposto caráter protelatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo interno supre o
requisito de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada, nos termos do  § 1º, do CPC e do princípio da art. 1.021,
dialeticidade; (ii) estabelecer se é cabível a aplicação de multa por litigância
de má-fé em razão da interposição do recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que inadmite o recurso especial possui dispositivo único e
incindível, exigindo a impugnação de todos os fundamentos nela constantes,
sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial, conforme

 III, do CPC e  parágrafo único, I, do RISTJ.art. 932,  art. 253,
4. A jurisprudência pacífica do STJ , Corte Especial)(EAREsp 746.775/PR
estabelece que a ausência de impugnação integral configura afronta ao
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princípio da dialeticidade, atraindo, por analogia, a incidência da
.Súmula 182/STJ

5. No caso concreto, a parte agravante não enfrentou fundamentos
específicos ,  e ) da decisão(Súmula 518/STJ  Súmula 7/STJ  Súmula 5/STJ
que inadmitiu o recurso especial, o que impõe a manutenção da decisão
monocrática.
6. A multa prevista no  § 2º, do CPC não se aplica quando ausente art. 1.026,
a natureza protelatória do recurso, sendo insuficiente a mera interposição de
recurso cabível para caracterizar litigância de má-fé, conforme precedentes
desta Corte (AgInt no ; EDcl no AgInt no REsp 995.539/SE

).AREsp 844.507/SP
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido."
(AgInt no , relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira AREsp 2.728.601/SP
Turma, julgado em  REPDJEN de  DJEN de 15/9/2025,  3/10/2025,
18/09/2025)
 
Nesse contexto, no tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta à parte7/STJ,

agravante sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz
do contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório e da
interpretação de cláusulas contratuais.

A propósito:
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. REGIME DE OBRA POR
ADMINISTRAÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO
IMPUGNAÇÃO VÁLIDA DAS SÚMULAS 5 E  RECURSO NÃO7/STJ.
CONHECIDO.
[...]
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno rebateu
validamente as Súmulas 5 e 7 desta Corte superior.
III. Razões de decidir
4. Quanto às Súmulas 5 e 7 deste Superior Tribunal de Justiça, não
basta a parte sustentar genericamente a não aplicação dos óbices,
sem explicitar, à luz da moldura fática delineada no acórdão e da
tese jurídica trazida no recurso especial, de que maneira a análise
da pretensão recursal não dependeria do reexame fático-probatório
ou da análise das cláusulas contratuais. É ônus da recorrente
demonstrar precisamente de que forma a análise da pretensão
recursal dependeria tão somente da aplicação de uma outra forma
jurídica aos elementos já estabelecidos na moldura fática do
acórdão.
5. Faz-se necessário, portanto, o enfrentamento dialético desse arcabouço
fático textualizado no corpo do acórdão proferido pelo Tribunal de origem
como premissa necessária ao entendimento de que a qualificação jurídica
concluída pela instância a quo não espelha o melhor direito a ser aplicado ao
caso.
6. No recurso em análise não se verifica qualquer referência textual a
excertos fáticos do aresto da Corte local que embasassem o procedimento
argumentativo exposto acima, de modo que não se materializou a
impugnação válida das Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no , relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira AREsp 2.681.020/RJ
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 25/8/2025,  28/8/2025
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVANTES. REPRESENTAÇÃO.
SUBSTABELECIMENTO. SEM RESERVAS. RECURSO CONHECIDO.
UNIRRERCORRIBILIDADE AFASTADA. AGRAVO INTERNO CONHECIDO.
NÃO PROVIDO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES GENÉRICAS.
SÚMULAS NºS 5 E  III, DO CPC.7/STJ. ART. 932,
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[...]
4. Na hipótese, o agravo interno não merece prosperar, pois, incumbe ao
agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão
atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do
recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art.
932, III, do Código de Processo Civil).
3. No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar7/STJ,
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório e da interpretação de cláusula contratual.
5. O momento oportuno para se infirmar os fundamentos da decisão que
inadmitiu o apelo nobre é nas razões do agravo em recurso especial, e não
no agravo interno.
6.Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes."
(EDcl no AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas AREsp 2.843.218/SP
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,  21/8/2025
- grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.  III, ART. 932,
DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso
especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal
de origem para negar seguimento ao reclamo.
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no  III, do CPC art. 932,
de 2.015 e  I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte art. 253,
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do
óbice invocado.
3. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência do
óbice da  não basta apenas deduzir alegação genérica Súmula 7/STJ
de presença dos requisitos de admissibilidade, ou de
inaplicabilidade do referido óbice ou, ainda, que a tese defensiva
não demanda reexame de provas. Para tanto o recorrente deve
desenvolver argumentação que demonstre como seria possível
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
nova análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que os
fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus do
qual, contudo, não se desobrigou.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, AREsp 1.970.371/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 14/12/2021,  17/12/2021
 
No caso dos autos, verifica-se que a argumentação apresentada ocorreu de

maneira genérica, meramente afirmando que a "controvérsia que ora se coloca não
" (e-STJ fls. ) e que "depende de qualquer reexame de prova 511/512 a controvérsia

posta nos presentes autos não se limita à exegese de cláusulas estatutárias da
515), razão porque não ocorre impugnação específica." (e-STJ fl. cooperativa

Transcreve-se do agravo em recurso especial, na íntegra:
 

"III.2 – DO AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 07 DESTE EGRÉGIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

30. A r. decisão agravada também inadmitiu o recurso especial
sob a alegação de que se pretende a revisão de fatos, o que é impossível
pela aplicação da Súmula 7 deste E. Tribunal de Justiça.

31. Com efeito, a matéria que se controverte encontram- se
devidamente delimitada nos autos: (i) a cobrança de juros moratórios em
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razão do não pagamento da quota-parte; e (ii) a ausência de enfrentamento
das normas legais e estatutárias aplicáveis à restituição das quotas.

32. A controvérsia que ora se coloca não depende de qualquer
reexame de prova, mas exclusivamente da interpretação e aplicação de
normas jurídicas, notadamente os artigos 489, §1º e 1.022 do CPC, o artigo
1.031 do Código Civil e o artigo 24 da . Lei nº 5.764/71

III.3 – DO AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 05 DESTE EGRÉGIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

33. Também não merece prosperar a incidência do óbice da
Súmula 5 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 'a simples
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial'.

34. Isso porque a controvérsia posta nos presentes autos não se
limita à exegese de cláusulas estatutárias da cooperativa, mas envolve,
essencialmente, a correta aplicação da legislação de regência.

35. A discussão, portanto, não reside na interpretação contratual
dessas disposições, mas sim na aplicação do artigo 24 da  e Lei nº 5.764/71
do artigo 1.031 do Código Civil, que disciplinam a restituição das quotas e
determinam que essa devolução deve observar a situação patrimonial da
sociedade.

36. Dessa forma, a tese recursal busca apenas a aplicação direta
e uniforme de normas que regulam as sociedades cooperativas, não havendo
qualquer necessidade de interpretação contratual para o deslinde da
controvérsia.

37. Assim, resta evidente que a presente demanda versa sobre
matéria eminentemente de direito, o que afasta por completo a incidência da
Súmula 5 do STJ, impondo-se o conhecimento do recurso especial" (e-STJ fls. 

).483/484
 

Além disso, verifica-se que a mesma argumentação é reproduzida no agravo
interno com acréscimos e destaque em relação ao  do CC. Afirma-se que: art. 1.031

 
"20. E mais, conforme oportunamente demonstrado, o Tribunal

assentou esta condição, mas, ao revés, entendeu que não seria passível, a
luz do que emana o artigo 1.031 do C.C, de impedir que as quotas partes
fossem exigíveis neste momento, a teor do quanto disposto pelo artigo 24,
§4º da Lei 5764/71

[...]
24. Assim, estando as demonstrações financeiras nos autos,

sendo certo que elas não foram impugnadas, é possível que este E. Superior
Tribunal de Justiça refaça o juízo de valor acerca da conclusão extraída pelo
E. Tribunal a quo que considerou que este fato, à luz do artigo 1.031 do C. C,
não seria condição para justificar a retenção, enquanto o quadro subsistir,
da devolução do montante de quota parte" (e-STJ fls. ).512/513
 
O acréscimo argumentativo realizado no agravo interno com o fito de suprir

a deficiência do agravo em recurso especial representa indevida inovação recursal,
vedada pela preclusão, transcendendo o objetivo de impugnação específica (arts.
1.021, § 1º, do CPC, e 259, § 2º, do RISTJ), conforme o entendimento do STJ.

Nesse sentido:
 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. Conforme o  § 1º, do CPC, a petição de agravo interno deve art. 1.021,
impugnar especificadamente os fundamentos da decisão agravada, o que
não ocorre neste caso.
3. A alegação tardia de tese em agravo interno configura inovação recursal,
insuscetível de exame ante a preclusão consumativa.
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4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp 2.505.781/RS
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 22/4/2026,  28/4/2026)

 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PUBLICIDADE ENGANOSA E
FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DANOS MORAIS COLETIVOS E
DANOS MATERIAIS. INADMISSÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ
. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE AGRAVO INTERNO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
5. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a decisão que inadmite
recurso especial não se divide em capítulos autônomos, possuindo
dispositivo único, razão pela qual cabe ao agravante impugnar todos os
fundamentos da decisão recorrida.
6. A ausência de impugnação específica de qualquer fundamento atrai a
aplicação da , inviabilizando o conhecimento do agravo. Súmula 182/STJ
7. No presente caso, verifica-se que a decisão de inadmissibilidade apontou
três óbices: (i) ausência de violação ao  do ; (ii) art. 1.022  CPC/2015

 quanto à análise de danos morais; e (iii)Súmula 7/STJ  Súmula 7/STJ
quanto à observância de obrigações regulatórias da ANATEL.
8. Ocorre que a agravante, em seu agravo em recurso especial, deixou de
impugnar de forma específica os fundamentos atinentes às duas últimas
hipóteses ), limitando-se a alegações genéricas sobre sua(Súmula 7/STJ
inaplicabilidade.
9. Ademais, a tentativa de suprir tal deficiência apenas em sede de agravo
interno caracteriza inovação recursal, vedada pelo instituto da preclusão
consumativa, não sendo possível sanar a ausência de dialeticidade apenas
nesta fase.
10. A Corte já consolidou entendimento de que alegações genéricas ou
simples reprodução das razões do recurso anterior não atendem ao dever de
dialeticidade, atraindo a incidência da . Súmula 182/STJ
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo interno não provido."

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(AREsp 2.801.817/AM
julgado em  DJEN de 20/10/2025,  23/10/2025)
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO COM BASE NA

.SÚMULA N. 182/STJ
1. Nos termos do  III, do CPC, não será conhecido do recurso quando art. 932,
a parte recorrente não impugnar especificamente os fundamentos da decisão
recorrida.
2. Interposto agravo em recurso especial, esse não foi conhecido com base na
aplicação analógica da , porque a agravante não Súmula n. 182/STJ
impugnou especificamente o fundamento de inadmissão do apelo nobre

).(Súmula n. 83/STJ
3. No caso, os argumentos expostos no bojo do presente agravo interno não
são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que, de fato, ocorreu
a ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada.
4. A alegação de violação das Súmulas n. 292 e 528, ambas do STF,
apontadas no presente recurso não pode ser conhecida, porque, além de se
tratar de inovação recursal, a finalidade do recurso de agravo interno, no
caso, é desconstituir a decisão agravada que não conheceu do agravo em
recurso especial, não servindo como meio de atacar a decisão de inadmissão
do apelo nobre.
Agravo interno conhecido em parte e improvido.’
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp 2.125.616/PR
Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/9/2023,  13/9/2023)
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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JANEIRO LTDA 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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